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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70072657406 (Nº CNJ: 0029855-24.2017.8.21.7000)


	

	PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta
de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Carlos Cini Marchionatti, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, Alberto Delgado Neto, Ana Paula Dalbosco, Adriana da Silva Ribeiro e Jorge Alberto Vescia Corssac.

Porto Alegre, 24 de julho de 2017.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade promovida pela PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO visando expungir do ordenamento jurídico a Lei Municipal nº 2.980/2016, que proibiu o uso de telefone com número privativo pela Secretaria Municipal de Educação (SMED). 

Segundo a proponente, a referida lei padece de inconstitucionalidade formal, porquanto a matéria tratada não é da competência do Legislativo, mas sim do Executivo, cuja iniciativa privativa é do Prefeito Municipal, por envolver a serviços públicos e organização administrativa, por força do que dispõe o art. 61, §1º, II, ‘b’, da CF, e os arts. 5º, 8º, 10 e 82, III e VII, todos da Constituição do Estado, aplicáveis por simetria. Enfatizou, também, que a mencionada lei, ao vedar o uso de telefono com número privativo, infringiu o art. 63, I, a, CF, por criar aumento de despesa sem apontar a fonte de custeio. Por fim, postulou a concessão de medida cautelar, a fim de suspender os efeitos da lei impugnada até o julgamento final. Ao final, requereu a procedência da ação, para o fim de declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 2.980/2016, de 16 de novembro de 2016 (fls. 04/29@)
O pedido liminar foi deferido, para o fim de suspender os efeitos da lei impugnada (fls. 47/51).

A Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo, apesar de notificada (62/65@), não se manifestou, conforme certidão de fl. 73@.

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela “manutenção do dispositivo questionado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade” (fl. 71@).

Por outro lado, o Procurador-Geral de Justiça, em seu parecer, alertou a ausência de “instrumento de procuração a autorizar, validamente, a autuação do advogado que firmou a exordial”, pugnando pela intimação da Prefeita para acostar aos autos procuração. No mérito, afirmou que “a Lei Municipal impugnada, de iniciativa do Poder Legislativo, que representa ingerência indevida nas atividades da Secretaria Municipal de  Educação de Novo Hamburgo, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração Pública, fere prerrogativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme previsto nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como viola o primado da independência e da harmonia dos Poderes, na forma do preconizado pelo artigo 10 da Constituição Estadual”. Em razão disso, opinou pela procedência do pedido (fls. 78/92@).
Intimada para regularizar a sua representação processual, a proponente juntou aos autos instrumento procuratório (fls. 104/106).

Os autos vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Eminentes Colegas!

Versa a declaratória de inconstitucionalidade sobre a Lei Municipal nº 2.980/2016, que dispõe sobre a utilização de número de telefone identificado pela Secretaria Municipal de Educação (SMED). Eis o teor da referida lei:
LEI MUNICIPAL Nº 2.980, DE 16/11/2016

Dispõe sobre a utilização de número de telefone identificado para a Secretaria Municipal de Educação (SMED).

Art. 1º Fica proibido o uso de telefone com número privativo pela Secretaria Municipal de Educação (SMED).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

O proponente sustenta, em resumo, que a mencionada lei viola o art. 61, §1º, II, ‘b’, da Constituição Federal, e os artigos 5º, 8º, 10 e 82, III e VII, todos da Constituição do Estado.

De acordo com o sistema constitucional vigente, são de iniciativa privativa do Executivo as leis que disponham, dentre outros assuntos, sobre organização administrativa e serviços públicos, como expressamente prevê o art. 61, §1º, II, b, da CF, in verbis:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Por outro lado, compete privativamente ao Chefe do Executivo, dentro outras atribuições, dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração, desde que não implique aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos público (art. 84, VI, ‘a’, CF)
.

No caso, não há dúvida de que a Lei Municipal nº 2.980/2016, de 16 de novembro de 2016, ao vedar o uso de telefone com número privativo pela Secretaria Municipal de Educação (SMED), violou o art. 61, §1º, II, ‘b’, da Constituição Federal, por ter disciplinado matéria atinente à organização administrativa, de competência privativa do Executivo. 

Aliás, tanto é assim que a própria Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Novo Hamburgo entendeu, por unanimidade, pela inconstitucionalidade do projeto de lei, por vício de iniciativa, apesar de ter determinado o prosseguimento, com o encaminhamento ao plenário para apreciação e votação (fl. 35@).

Acresço que o entendimento do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições ou estabeleça obrigações a órgãos públicos, matéria afeta ao Chefe do Poder Executivo, como exemplifica a seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, e art. 84, VI, a da Constituição federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada” (ADI nº 2.857/ES, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 30/11/07).

Nesse contexto, o Poder Legislativo de Novo Hamburgo desbordou de suas atribuições legais, pois, ao determinar a proibição do uso de telefone com número privativo pela Secretaria Municipal de Educação (SMED), a normativa inquinada está a dispor a respeito de matéria atinente à organização administrativa, a qual compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo deliberar, por força do art. 61, §1º, II, “b”, da CF, aplicável por simetria.

Não bastasse isso, a lei impugnada onera o Poder Executivo, sem apontar a respectiva receita, conforme o perecer técnico (fls. 40/41), que reproduzo na parte que interessa ao feito:

(...)
Informamos que a existência da referida lei vai contra a economia gerada pelo sistema atual, em uso desde 2011. Hoje, quando um funcionário municipal origina uma chamada para uma linha móvel (celular), o sistema de telefonia vigente adota o modelo da rota de menor custo. Este processo utiliza um banco cellfix (interfaces que possuem o chip de uma operadora móvel) de forma que, quando o sistema detecta que a linha de destino é um celular, a chamada acaba sendo direcionada para estas interfaces cellfix. Deste modelo a ligação telefônica será do tipo celular para celular, sendo tarifada portanto nesta categoria a NÃO na modalidade de fixo para celular, na qual as tarifas são muito mais onerosas.

Informamos que o sistema atual (rota de menor custo) durante as chamadas para celular, o contribuinte recebe no visor do seu aparelho celular a informação de “Número Privado”. Isto ocorre porque as interfaces cellfix são dispositivos de saída apenas, não estando nenhum funcionário atrelado a estas linhas. Desta forma, o caminho de retorno (ligar de volta para um número móvel de uma interface cellfix) é inválido, uma vez que não há como atender essas chamadas. Se por algum motivo os números das interfaces cellfix fossem desbloqueados, quando alguém retornasse a chamada para estas linhas, o contribuinte apenas receberia o sinal ‘chamando’, porém nunca atendido.
Portanto, caso ocorra esta mudança, o número principal da prefeitura (3594-9999) aparecerá no visor do celular do contribuinte, porém o custo por chama será muito maior. Além disso, nenhuma Secretaria quer assumir e informar de onde sairá a verba suplementar para quitar a conta da linha principal, que terá um acréscimo previsto de 590%, conforme a tabela abaixo:
	V C Celular x Celular
	R$ 0,11 por minuto
	Diferença

	V C FIXO X Celular
	R$ 0,65 por minuto
	590%


(...)
Assim, considerando que, em razão do princípio da reserva da administração, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo iniciar processo legislativo sobre matéria atinente à organização administrativa, nos termos do art. arts. 2° e 61, §1°, II, “b”, da Constituição Federal, forçoso reconhecer que a lei impugnada está contaminada pelo vírus letal da inconstitucionalidade.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido veiculado na presente ação direta de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 2.980/2016 de Novo Hamburgo.

É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072657406: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� No mesmo sentido é o art. 82, VI, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul: “Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: (...) VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.”
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